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A pesquisa buscou analisar as práticas de contratação de trabalhadores livres no Brasil 
império, a partir do estudo de estatutos de sociedades – anônimas, bancárias, mutualistas, 
beneficentes e de emancipação – e de cláusulas de contratos celebrados com terceiros pelo 
Governo Imperial. O recorte documental envolveu os textos legais que trataram 
simultaneamente de negros - livres ou escravos - e demais trabalhadores, avaliando os 
desdobramentos possíveis de tal situação. Foram analisadas e fichadas sessenta e cinco 
normas legais, bem como os anais dos congressos agrícolas realizados em 1878 e os anais do 
Parlamento das décadas de 1860 e 1870. O trabalho com a documentação evidenciou uma 
multiplicidade de posturas sobre a contratação de trabalhadores no período, envolvendo 
diferentes expectativas dos contratadores sobre a abolição da escravatura e diversificadas 
condições impostas a trabalhadores livres e escravos, constatação que destoa de uma visão 
linear e evolutiva do processo de transição do trabalho escravo ao livre. 
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